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Resumo

Abstract

O presente artigo tem por escopo traçar um panorama da construção da concepção 
de educação inclusiva no território brasileiro, examinando os múltiplos elementos 
— políticos, jurídicos, ideológicos e teóricos — que exercem influência e moldam 
suas bases. Centralizamos nossa abordagem na teoria histórico-cultural desenvolvida 
por Lev Vygotsky e nos seus estudos em Defectologia, onde postula que a deficiência 
constitui uma construção social, passível de superação por meio de estratégias de 
compensação social. Esta perspectiva defende que as adversidades não devem condu-
zir à submissão, mas sim alavancar a busca por trajetórias alternativas que facilitem 
o processo de aprendizagem. Ao longo deste estudo, ressaltamos o uso dos preceitos 
de Vygotsky, particularmente a Zona de Desenvolvimento Proximal, no contexto 
educacional brasileiro, ao mesmo tempo que mostramos as barreiras e resistências 
enfrentadas na implementação de tais práticas. Por meio de uma revisão de literatura 
relevante e a análise de casos selecionados como exemplos, buscamos demonstrar 
como a adoção da abordagem vygotskyana pode fomentar mudanças importantes na 
educação inclusiva, potencializando transformações que se alinham aos princípios de 
equidade e justiça social preconizados pelo ordenamento jurídico brasileiro.
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The work is dedicated to outline the construction of the concept of inclusive education 
in Brazil, examining the multiple elements - political, legal, ideological, and 
theoretical - that influence and shape its foundations. We focus our approach on the 
cultural-historical theory developed by Lev Vygotsky and his studies in Defectology, 
which postulate that disability is a social construction that can be overcome through 
social compensation strategies. This perspective argues that adversity should not lead 
to submission, but rather leverage the search for alternative paths that facilitate the 
learning process. Throughout this study, we highlight the use of Vygotsky’s precepts, 
particularly the Zone of Proximal Development, in the Brazilian educational context, 
while also showing the barriers and resistance faced in implementing such practices. 
Through a review of relevant literature and the analysis of cases selected as examples, 
we seek to demonstrate how the adoption of the Vygotskyan approach can foster 
important changes in inclusive education, enhancing transformations that align with 
the principles of equity and social justice advocated by the Brazilian legal system.
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INTRODUÇÃO

A influência do pensamento vygotskyano tem 
sido de grande importância na evolução da educa-
ção inclusiva no Brasil. Para compreender seu atual 
estágio, é necessário entender o processo histórico 
de sua construção. Sendo esse processo guiado por 
intensas pesquisas, consistentes referenciais teóricos, 
convenções internacionais e dispositivos normativos 
legais, que nos permitem perceber que a Educação 
Inclusiva não se restringe, nem se encerra na ideia 
da mera inserção da Educação Especial nas esco-
las de ensino comum. Salientando que a Educação 
Especial é uma modalidade de ensino e área de 
produção de conhecimento que perpassa todos os 
níveis, etapas da formação e possui um público-al-
vo definido. Enquanto a Educação Inclusiva é para 
todos, objetiva alcançar grupos ainda excluídos dos 
sistemas educacionais e promover a remoção de 
possíveis barreiras para a aprendizagem, por com-
preender que cada estudante tem características, in-
teresses, capacidades e necessidades únicas (BREI-
TENBACH; HONNEF; COSTAS, 2016).

A perspectiva inclusiva, tendo como alicerce a 
convicção do potencial humano e de que todos po-
dem aprender, sustenta que os sistemas de educação 
devem ser planejados, e práticas inclusivas devem ser 
implementadas, considerando a vasta diversidade, 
características e necessidades de cada um, visando 
assegurar o direito à igualdade de oportunidades. 
Por isso, entende que as escolas regulares inclusivas 
devem se adequar e estar preparadas para atender 
com equidade a todos os estudantes, com ou sem 
necessidades educacionais especiais (NEE), propor-
cionando ambientes de aprendizagem que comba-
tam atitudes discriminatórias e hierarquizantes; 
promovam a construção de comunidades abertas 
às diferenças, mais justas, solidárias, colaborativas 
e fraternais (CARVALHO, 2007).

Em resumo, a Educação Inclusiva, balizada por 
princípios humanizadores, os quais atribuem igual-
dade de valor a todas as pessoas, é uma abordagem 
que busca garantir que todos os estudantes tenham 
acesso à educação de qualidade, independentemen-
te de suas características e/ou necessidades indivi-
duais. Seu objetivo final, vai muito além da sala de 
aula, é a construção de uma sociedade acolhedora 
e inclusiva, atenta às demandas de todos, na qual 
todos possam viver com dignidade, desenvolver ao 
máximo cada potencial e ter acesso aos bens cul-
turais historicamente elaborados e acumulados 
(BREITENBACH; HONNEF; COSTAS, 2016).

De acordo com a teoria histórico-cultural de Vy-
gotsky, as pessoas aprendem nas interações sociais, 
no contato com os outros e no uso dos instrumen-
tos materiais e simbólicos culturalmente construí-
dos pela humanidade, os quais permitem ao ser 
humano modificar a natureza e ao mesmo tempo 
se transformar, enquanto parte dela. É através dos 
processos de mediação que nos tornamos capazes 
de dar significado às práticas sociais e nos apropria-
mos dessas práticas, sendo, portanto, nas interações 
sociais que tomamos conhecimento da existência 
dos instrumentos, bem como aprendemos sobre a 
função histórica e social de cada instrumento, sendo 
ele concreto/material ou simbólico/abstrato (RA-
BELLO; PASSOS, 2010). 

O processo de aprendizagem das pessoas com 
NEE não se diferencia do processo de aprendiza-
gem das outras pessoas, necessitando também das 
interações sociais e da mediação dos instrumentos 
materiais e simbólicos, sendo o papel do outro de-
terminante no seu processo de desenvolvimento, o 
qual se inicia com o nascimento e ocorre ao lon-
go de toda a vida. No entanto, segundo Vygotsky, 
é essencial que a pessoa com NEE tenha acesso a 



Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 3 • n. 1 • 1º semestre de 2024 - 75 

Artigo Construção da educação inclusiva no Brasil: ref lexões sobre as inf luências da teoria histórico-cultural de 
Vygotsky sobre as atuais práticas escolares

compensações sociais, vistas como meios para su-
perar a deficiência através do desenvolvimento de 
habilidades compensatórias. Por exemplo, o uso do 
Braille por pessoas cegas e da LIBRAS por pessoas 
surdas permite que superem barreiras comunicacio-
nais e se desenvolvam plenamente em seu potencial 
(DAINEZ; SMOLKA, 2014).

O legado de Vygotsky decorre de um rico con-
junto de modelos pedagógicos e reflexões que orien-
tam a prática docente na zona de desenvolvimento 
proximal, enfatizando a importância de fornecer 
suporte baseado nas habilidades atuais do estudante 
com vistas ao que ele pode alcançar com orientação 
e colaboração adequadas. Esta abordagem requer o 
desenvolvimento de estratégias de ensino que reco-
nheçam e valorizem as diferenças individuais, ga-
rantindo assim um ensino sensível e promovendo o 
desenvolvimento holístico dos estudantes. 

Balizando-nos por concepções de mundo cons-
truídas a partir da reflexão crítica da realidade e 
da necessidade do aperfeiçoamento das instituições 
de ensino no atendimento às especificidades que re-
velam toda a pluralidade dos estudantes, as quais 
exigem do professor linguagem, repertório, recursos 
e estratégias didáticas, verdadeiramente, inclusivas 
(MEIRELES-COELHO; IZQUIERDO; SAN-
TOS, 2007). E tendo como parâmetro, tanto os 
dispositivos normativos legais, quanto a convicção 
da necessidade de ações educacionais efetivas para 
que concepções de mundo mais justas sejam im-
plementadas, questionamos: Estamos no processo 
de construção de uma sociedade inclusiva? De que 
forma a teoria histórico-cultural de Vygotsky tem 
influenciado na construção do conceito de educação 
inclusiva no Brasil? Através da revisão bibliográfica 

de artigos que se aprofundam na discussão de dire-
trizes com perspectiva inclusiva; da análise crítica 
de práticas educacionais realizadas e atitudes men-
tais observadas; procuramos mostrar como a imple-
mentação da abordagem vygotskyana pode promo-
ver mudanças significativas na educação inclusiva, 
impulsionando transformações que se harmonizam 
com os princípios de equidade e justiça social esta-
belecidos pelo ordenamento jurídico brasileiro.

ALGUNS IMPORTANTES MARCOS 
HISTÓRICOS E LEGAIS DA EDUCAÇÃO 
INCLUSIVA NO BRASIL

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948, p.01) estabelece em seu primeiro artigo que, 
“Todas os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos. São dotados de razão e consci-
ência e devem agir em relação uns aos outros com 
espírito de fraternidade”. Embora esse documento, 
do qual o Brasil é signatário, não tivesse força jurídi-
ca, ele foi capaz de orientar a elaboração de artigos 
de leis, como no caso da Constituição Brasileira de 
1988, que dentro da perspectiva da igualdade em 
dignidade e direitos, relativo ao acesso à educação, 
estabeleceu para a pessoa com deficiência1 (PCD), o 
atendimento educacional especializado (AEE), de-
vendo ser preferencialmente ofertado na rede regu-
lar de ensino (art.208, III), cujas atribuições serão 
delineadas mais adiante (BRASIL, 1988).

Na década de 1970 no Reino Unido e nos Esta-
dos Unidos, como resultado das lutas de movimen-
tos sociais liderados por pessoas com deficiência, 
estudiosos e ativistas, contra a segregação, se con-
solida uma corrente teórica denominada de modelo 

1Optou-se por fazer uma atualização terminológica, do que era na época denominado “pessoas portadoras de deficiência”.
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social. Essa corrente se contrapõe ao modelo biomé-
dico, o qual é centrado na questão orgânica e nos 
conceitos de normalidade e anormalidade, perspec-
tivas entendidas pelo novo modelo como inadequa-
das para descrever ou explicar a deficiência. Pois o 
modelo social defende que a deficiência não é uma 
condição restritamente biológica e individual, mas 
sim, uma experiência de desigualdade forjada so-
cialmente que se materializa através da imposição 
de obstáculos que restringem a expressão da capa-
cidade de pessoas com deficiência (DINIZ, 2003). 
Esse modelo disruptivo foi crucial para entender 
que a exclusão social enfrentada pelas pessoas com 
deficiência é resultado da existência de barreiras so-
ciais e culturais, e não exclusivamente da condição 
física, sensorial ou psíquica, como entendido pelo 
modelo biomédico. Assim, esse novo paradigma 
abriu caminho para a revisão de marcos legislati-
vos e jurídicos em todo o mundo, com o objetivo 
de incorporar seus princípios em políticas públicas 
voltadas às pessoas com deficiência. Portanto, esse 
movimento contribuiu tanto para o avanço na aten-
ção à deficiência, buscando promover justiça social, 
quanto para a consolidação de um campo forte de 
estudos e produção de conhecimento sobre o con-
ceito de deficiência, dentro das ciências humanas 
e sociais, como forma de desafiar a hegemonia do 
modelo biomédico (SANTOS, 2016).

Nesse sentido, o novo entendimento sobre a 
deficiência, desvelado pelo modelo social, reforça 
a visão de que a deficiência definitivamente não 
é um atributo individual, mas sim o resultado de 
uma sociedade despreparada para lidar com toda 
a complexidade abarcada pela diversidade huma-
na. Segundo Diniz (2003), entre o modelo social e o 
modelo médico há uma mudança na lógica da cau-
salidade da deficiência: para o modelo social, a cau-
sa da deficiência está na estrutura social incapaz de 
contemplar demandas da diversidade humana, pois 

o ser humano só pode ser melhor compreendido em 
interação com o seu meio e não de forma isolada; já 
para o modelo médico, a deficiência é uma condi-
ção biológica do indivíduo. 

A Declaração Mundial sobre Educação para 
Todos (BRASIL, 1990), elaborada na Conferência 
Mundial sobre Educação para Todos, realizada em 
Jomtien, na Tailândia, ao destacar a grande quanti-
dade de crianças e jovens com deficiência que esta-
vam à margem da escolarização básica, nos países 
pobres e em desenvolvimento, chamou a atenção 
do mundo para a necessidade premente da inclusão 
(BRASIL, 1990). Pavimentando assim o caminho 
para que, quatro anos mais tarde, culminasse na 
construção do documento mais importante na di-
vulgação mundial do ideário da educação inclusiva: 
a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994). Este 
documento foi elaborado a partir da Conferência 
Mundial de Necessidades Educacionais Especiais: 
Acesso e Qualidade, realizada pela Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO), na cidade de Salamanca, na 
Espanha (UNESCO, 1994). Tal Declaração estabe-
leceu diretrizes importantes para a implementação 
de políticas públicas inclusivas voltadas a contem-
plar estudantes que estivessem fora dos sistemas 
educacionais, que não tinham suas demandas aten-
didas pela escola ou que tinham necessidades edu-
cacionais especiais. Estes últimos, que hoje no Bra-
sil, fazem parte dos estudantes denominados como 
público-alvo da Educação Especial na perspectiva 
da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008).

A Declaração de Salamanca também contri-
buiu para o aperfeiçoamento de concepções edu-
cacionais, como por exemplo: do avanço da ideia 
de integração escolar, onde o estudante com NEE 
precisava se adequar à escola, e esta, por sua vez, 
promovia apenas inserção desse estudante ao con-
texto escolar, sem, no entanto, proporcionar-lhe 
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equidade educacional, por não se atentar às suas 
especificidades; para o conceito de educação inclu-
siva, que vai muito além da simples inserção, pois 
parte do princípio de que a escola é que precisa ser 
adequada a todos os seus estudantes e deve buscar 
meios de proporcionar a todos eles um ambiente de: 
convívio verdadeiro das singularidades, respeito às 
diferenças, valoração da alteridade, aprendizagem 
de qualidade e o desenvolvimento pleno de todos; 
de acordo com a capacidade de cada sujeito (BREI-
TENBACH; HONNEF; COSTAS, 2016).

Ainda sobre os documentos históricos e legais, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), Lei nº 9.394 de 1996, dedica o capítulo V in-
teiro à Educação Especial. Salvo às controvérsias por 
parte dos teóricos e estudiosos da área, tal lei pode 
ser considerada um avanço, especialmente por re-
forçar a ideia da inserção da Educação Especial ao 
contexto do ensino regular, garantindo assim o seu 
espaço, além de preconizar garantias didáticas dife-
renciadas, bem como atenção às suas demandas es-
pecíficas (BRASIL, 1996). Porém, ainda se mostrava 
sob influência do paradigma da integração e não 
apresentou clareza quanto aos meios de avaliação, 
sendo esta fundamental para balizar novas ações em 
qualquer processo. Tampouco deu a devida atenção 
à necessidade de investimento na formação inicial e 
continuada de professores (MANTOAN, 2002).

O Plano Nacional de Educação - PNE (2001) es-
tabeleceu metas e diretrizes para garantir o acesso, 
a permanência e o sucesso de todos os estudantes na 
escola, independentemente de suas características 
individuais ou necessidades educacionais especiais, 
por considerar que o grande avanço para década na 
educação seria promover a construção de uma esco-
la inclusiva, garantindo o atendimento à diversida-

de humana. Preferencialmente, no ensino regular, 
como legalmente previsto. Destacou tanto a neces-
sidade de eliminação das barreiras arquitetônicas e 
atitudinais nas escolas, isto é, da adequação do es-
paço escolar, de seus equipamentos e materiais pe-
dagógicos, quanto a qualificação e valorização dos 
professores e demais profissionais envolvidos, como 
condições fundamentais para a construção de um 
ensino regular inclusivo.

Todo esse arcabouço legal e referenciais teóri-
cos, além de outros não mencionados, contribuíram 
para que um Grupo de Trabalho, junto ao Minis-
tério da Educação/Secretaria de Educação Espe-
cial, elaborasse em janeiro de 2008, o documento 
intitulado: Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva – PNEEPEI 
(2008), que estabeleceu o público-alvo da Educação 
Especial, qual seja: “estudantes com deficiências 
sensoriais, motoras e/ou intelectuais; com transtor-
no do espectro autista2 ou com altas habilidades/
superdotação”. Tendo como escopo: criar todas 
as condições necessárias para garantir o acesso, a 
permanência e aprendizagem de qualidade desses 
estudantes no contexto da escola regular, desde a 
educação infantil ao ensino superior, perpassando 
por todos os níveis. 

Tal política delineou diretrizes para o Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE) como um 
serviço da Educação Especial, adotando uma pers-
pectiva inclusiva. Em colaboração com os demais 
docentes e a família, o AEE aspira identificar, ela-
borar e organizar recursos pedagógicos e de aces-
sibilidade. Visando eliminar barreiras e garantir a 
plena participação de todos os estudantes, levando 
em consideração suas particularidades. Os serviços 
oferecidos pelo AEE têm um papel complementar 

2Optou-se pela atualização terminológica, pois naquele momento a denominação utilizada pelo documento para descrever tal 
condição era: Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD).
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para estudantes com deficiências e suplementar para 
aqueles com altas habilidades ou superdotação, sem 
substituir o ensino regular (BRASIL, 2008).

Seguindo os avanços culturais, legislativos e 
jurídicos, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (LBI), também conhecida como 
Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei número 
13.146, foi promulgada em 6 de julho de 2015, 
após uma gestação legislativa de quinze anos. A 
aprovação dessa Lei representa um importante 
passo na luta por condições de igualdade das 
pessoas com deficiência, pois nos permite clara-
mente observar que o seu conteúdo contempla a 
visão do modelo social, que desloca o enfoque da 
deficiência em si, para as barreiras socioculturais 
que impedem a participação plena e efetiva das 
pessoas com deficiência em todas as esferas da 
nossa sociedade. 

Nos seus 127 artigos, a lei aborda as questões 
fundamentais da vida: saúde, educação, transpor-
te, moradia, trabalho, cultura, lazer, dentre outras, 
buscando identificar e eliminar as barreiras que 
impeçam as pessoas com deficiência de viverem 
experiências, potencialmente enriquecedoras, sub-
jacentes ao desenvolvimento pleno de qualquer ser 
humano (BRASIL, 2015).

Considerando o percurso histórico e as norma-
tivas estabelecidas, fica claro que o caminho para 
a inclusão é um esforço contínuo, movido por um 
reconhecimento crescente dos direitos humanos 
e pela necessidade de adaptar a sociedade para 
acolher a diversidade. Apesar das variações de 
época e contexto, as leis pertinentes se alinham 
na ideia de que a educação é um direito funda-
mental de todos os seres humanos, e que a inclu-
são vai além da simples coexistência física. Ela 
exige mudanças estruturais e culturais que reco-
nheçam e valorizem a diversidade humana como 
um benefício social. 

CONTRIBUIÇÕES DE VYGOTSKY PARA A 
CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Na primeira metade do século XX, Lev Semeno-
vich Vygotsky (1896-1934) promoveu uma mudança 
de paradigma na educação de crianças que eram 
consideradas incapazes de aprender naquele mo-
mento. Guiado pela convicção de que concepções 
são norteadoras das ações, ele sistematizou ideias, 
pesquisas e proposições que provocaram mudanças 
nas formas de pensar, tratar e educar crianças com 
deficiência na escola. Sendo esta, por ele entendi-
da, como ambiente enriquecido em possibilidades 
a partir do convívio de todas as diferenças, onde o 
seu papel principal é de contribuir para o desenvol-
vimento das funções psicológicas superiores, isto é, 
das funções especificamente humanas. E para isso 
deve mediar uma aprendizagem que esteja adianta-
da em relação ao nível de desenvolvimento em que 
o estudante se encontre (CAVALCANTI, 2005). 
No entanto, para compreender com maior profun-
didade a obra desse brilhante teórico é necessário 
conhecer sua ampla formação, influências teórico-
-metodológicas, parcerias, aspirações e o seu con-
texto histórico, político e cultural (REGO, 2013).

A formação acadêmica de Vygotsky abrangeu 
cursos de Direito, Filologia, História, Filosofia e 
Medicina, evidenciando sua disposição singular, 
quiçá inigualável (considerando a fragilidade de sua 
saúde durante a maior parte da sua vida adulta) em 
compreender os diversos saberes construídos pela 
humanidade e contribuir para o seu avanço. Nas-
cido na cidade de Orsha, próxima a Minsk, capital 
da Bielorrússia, e formado em Moscou, ele realizou 
pesquisas em toda a ex-União Soviética e publicou 
cerca de 200 trabalhos. Lutou bravamente por 14 
anos contra a tuberculose, que infelizmente lhe 
ceifou a vida antes de completar 38 anos de idade 
(REGO, 2013). Coube, principalmente, a dois gran-



Revista Educação em Contexto • Goiânia • v. 3 • n. 1 • 1º semestre de 2024 - 79 

Artigo Construção da educação inclusiva no Brasil: ref lexões sobre as inf luências da teoria histórico-cultural de 
Vygotsky sobre as atuais práticas escolares

des pesquisadores: Alexander Romanovich Luria 
(1902-1977) e Alexei Nikolaievich Leontiev (1904-
1979) do grupo de estudos liderado por Vygotsky, 
denominado troika, a continuidade de suas pesqui-
sas, bem como a grande divulgação e valorização 
mundial de seus trabalhos e convicções (VIGOT-
SKI; LURIA; LEONTIEV, 2017).

Com o advento da Revolução Russa, a Filosofia 
e a Pedagogia ganham prestígio. Esta, por ser um 
importante instrumento de projeção da educação 
russa, e aquela, por estabelecer a desejada relação 
entre a psique e a cultura, o que mais tarde fun-
damentou, através de estudos de consistência me-
todológica incontestável, a compreensão do caráter 
histórico e cultural do desenvolvimento da psique, 
intensamente, trabalhada e desenvolvida por Vy-
gotsky (CAVALCANTI, 2005). Foi num contexto 
de tensão entre proeminentes figuras da psicologia 
russa, no início do século XX (Kornilov x Chelpa-
nov), discípulo e mestre, em função de divergências 
quanto à corrente ideológica a ser adotada, que Vy-
gotsky ganhou projeção nacional na psicologia rus-
sa, dentro de um evento acadêmico organizado por 
Kornilov, em 1924, com quem Vygotsky se identifi-
cava com a ideia do desenvolvimento de uma psico-
logia de base teórica marxista, bem como a inserção 
desse método na ciência psicológica. 

Vygotsky buscava uma alternativa mediada pelo 
materialismo histórico-dialético para a superação 
do que ele denominava crise da psicologia, resultan-
te do conflito entre as concepções idealista e meca-
nicista. Pois ele compreendia que essas abordagens 
eram inadequadas para explicar o desenvolvimento 
das funções psicológicas superiores, ou funções es-
pecificamente humanas (REGO, 2013).

A partir dos anos de 1924/25, em Moscou, Vy-
gotsky promoveu intensas pesquisas e uma consis-
tente produção acadêmica em Defectologia, termo 
este usado no início do século XX para se referir ao 

estudo de pessoas com deficiência. Sua concepção 
metodológica era profundamente divergente dos 
psicólogos da época, os quais ainda estavam anco-
rados na exacerbação biológica do chamado mode-
lo médico. Este modelo priorizava a identificação 
e mensuração da deficiência por meio de exames 
psicométricos, tratando-a como uma condição es-
tática, imutável e não um processo (VIGOTSKI, 
2022). Enquanto Vygotsky, defendia que as limita-
ções não podiam ser vistas como permanentes, tor-
nando o sujeito enfraquecido e impossibilitado de 
avanços em suas funções psíquicas. Estabelecendo, 
dessa forma, uma nova visão do conceito de defici-
ência, com foco constante na possibilidade de su-
peração, através do uso de mecanismos compensa-
tórios, que são caminhos alternativos elaborados a 
partir das interações sociais mediadas pela cultura. 
Defendendo que uma realidade social favorável é 
capaz de promover a superação de barreiras impos-
tas pela deficiência (VYGOTSKY, 2011).

 Dentro da concepção de compensação, à época, 
havia duas vertentes: uma mística e outra biológica, 
enquanto esta considerava que a perda de uma fun-
ção orgânica seria naturalmente compensada com 
o funcionamento de outros órgãos, aquela atribuía à 
compensação uma espécie de dom divino. Vygotsky, 
divergindo das duas visões, defendia a teoria da com-
pensação social, em que a problemática da deficiência 
é deslocada das ordens dogmática e orgânica (lesão), 
para o campo educacional/pedagógico, entendendo 
que cabia à educação a criação de formas alternativas 
para a mediação da aprendizagem. Convicção esta 
construída a partir da realização de intensas pesqui-
sas, as quais evidenciavam que o comprometimento de 
algumas funções ou órgãos não anulava o processo de 
desenvolvimento dos sujeitos, mas sim exigiam a ado-
ção de outros caminhos (VIGOTSKI, 2022). 

Considerava a ideia da compensação biológica 
ingênua, ao desprezar as instâncias sociopsicológicas 
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humanas e tratar diferentes órgãos sensoriais como 
aqueles que funcionam aos pares, como quando um 
rim sadio compensa um doente, por exemplo. Pois, 
no caso de uma criança cega, como exemplo, não 
ocorre uma compensação natural com aumento au-
tomático do tato e da audição. Mas sim, a falta da 
visão lhe possibilita uma reorganização psíquica, 
potencializadora de outras funções psicológicas supe-
riores como: a atenção consciente, a memória e as 
habilidades verbais que, se forem mais bem trabalha-
das, num contexto social que seja favorável, podem 
se desenvolver. Dessa forma, a criança estaria sendo 
vista em sua totalidade, com ênfase em suas poten-
cialidades, em interação com o meio e não a partir 
apenas do déficit orgânico (VIGOTSKI, 2022). 

De fato, enquanto a deficiência traz dificulda-
des e impõe restrições, a mediação proporcionada 
por instrumentos culturais compensatórios abre um 
campo de possibilidades ilimitadas para a constru-
ção de caminhos alternativos. Estes são constituídos 
por instrumentos materiais e sistemas simbólicos, 
que facilitam o acesso e a apropriação da lingua-
gem, do cálculo e da escrita. Sendo, portanto, de 
natureza histórico-cultural o desenvolvimento cog-
nitivo humano, onde através do princípio da inter-
nalização das práticas sociais, são estruturadas e 
se desenvolvem as funções psicológicas superiores 
(pensamento conceitual, linguagem racional, me-
mória lógica, atenção voluntária etc.). Desse modo, 
promove-se a conversão de fatores interpessoais em 
intrapessoais, sendo esta, uma lei geral do desenvol-
vimento humano, válida para todas as pessoas com 
ou sem deficiência (VIGOTSKI, 2022). 

Outro conceito fundamental da obra de Vygot-
sky, muito conhecido, porém, ainda não devidamen-
te apropriado por todos, é o da Zona de Desenvolvi-
mento Proximal (ZDP), que é o campo de atuação 
de todos os instrumentos mediadores (pedagógicos/
pessoas ou simbólicos/signos) do processo de ensi-

no-aprendizagem. Onde a ZDP estabelece a ponte/
relação/intercâmbio entre o nível de desenvolvi-
mento real (NDR), que representa o conhecimento 
já consolidado na estrutura cognitiva do estudante, 
isto é, seus conhecimentos prévios; e o nível de de-
senvolvimento potencial (NDP), conhecimento que 
pode ser aprendido. 

Dessa forma, aquilo que a criança faz por imita-
ção ou com o auxílio do professor ou de um colega 
mais experiente, indicando o seu NDP; ela será ca-
paz de internalizar e fazer em outro momento com 
autonomia, avançando dessa forma o seu NDR. 
Portanto, a ZDP estabelece a relação existente entre 
a aprendizagem e o desenvolvimento (VIGOTSKI, 
2003, 2009). E ainda, segundo Vygotsky (2011), não 
é possível prever um limite definitivo para o NDP 
de uma criança (com ou sem deficiência), sendo este, 
tanto maior, quanto maiores e mais ricas forem as 
oportunidades de aprendizagem proporcionadas 
pelas interações sociais mediadas pela cultura.

Portanto, sob o ponto de vista vygotskyano, é 
possível trabalhar com uma criança com compro-
metimento biológico e criar condições para a su-
peração da deficiência através do uso da mediação 
que lhe seja apropriada. Um exemplo disso é a alfa-
betização de crianças com Síndrome de Down, que 
outrora eram consideradas incapazes, porém, hoje 
em dia entende-se que são plenamente capazes de 
serem alfabetizadas, sendo assim, fundamental que 
a escola esteja preparada para oferecer a mediação 
pedagógica adequada, exigida pela diferença, neces-
sidade e peculiaridade de cada aprendiz (SOUSA; 
SÁ-LIMA; VALVERDE, 2017). Outro exemplo é o 
ensino de línguas estrangeiras para crianças surdas, 
por meio da língua de sinais, que possibilita o desen-
volvimento de habilidades linguísticas e a inclusão 
social desses sujeitos (BARBOSA, 2018). Além dis-
so, o uso de tecnologias assistivas, como softwares 
de voz e comunicação alternativa, também possi-
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bilitam a inclusão de crianças com deficiência inte-
lectual em atividades acadêmicas e sociais (SOUSA 
et al., 2021). Logo, na perspectiva da mediação vy-
gotskyana, é possível promover o desenvolvimento 
pleno de crianças com necessidades educacionais 
especiais e viabilizar a inclusão delas, não apenas 
no meio escolar, como na sociedade em geral.

METODOLOGIA

O percurso metodológico adotado baseia-se na 
pesquisa de revisão bibliográfica com abordagem 
qualitativa, que busca explorar relações entre con-
ceitos, características e ideias. Essa abordagem per-
mite que o pesquisador se aproxime da questão em 
análise, oferecendo uma visão ampla da produção 
científica, suas particularidades e aplicações. As-
sim ao investigar a evolução do tema ao longo do 
tempo, torna-se possível identificar e analisar con-
tribuições significativas para o campo em estudo. 
Logo, este artigo em questão propõe reflexões sobre 
a construção da perspectiva inclusiva no ensino bra-
sileiro, considerando seus fundamentos teóricos, as-
pectos políticos, históricos, sociológicos e pedagógi-

cos. Destacamos ainda a importância de visões que 
apontem caminhos para a superação de deficiências 
e a construção de uma sociedade humanizada e 
mais acolhedora.

Para a busca de trabalhos como fontes de pes-
quisa, foram utilizadas palavras-chave relevantes: 
Educação Especial e Inclusiva; Políticas Inclusivas 
e Vygotsky, nas bases de dados do Google Acadêmico e 
na Scientific Eletronic Library Online (Scielo), no período 
de outubro de 2022 a junho de 2023. Foram selecio-
nados somente textos completamente liberados para 
consulta, e a análise das informações foi realizada 
por meio de leitura exploratória do material encon-
trado. Não foi utilizada uma filtragem temporal, 
aproveitando todas as publicações que atenderam 
ao recorte temático proposto no projeto. 

Na Tabela 1 abaixo, estão relacionados em or-
dem cronológica os artigos selecionados para a 
análise mais aprofundada daquilo que representa o 
escopo deste trabalho em questão, que versa acer-
ca da compreensão das influências e usos da teoria 
vygotskyana no contexto da educação inclusiva no 
Brasil, bem como das complexas variáveis presentes 
em cada contexto.

Título Autores
Palavras-chave 

do artigo
Local de publi-

cação
Ano

Superando Limi-
tes: a contribuição 
de Vygotsky para a 
Educação Especial

Dóris Anita Freire 
Costa

Educação especial; 
Vygotsky; Inter-

venção psicopeda-
gógica

Revista psicopeda-
gogia v. 23, n. 72, 

p. 232-240.
2006

Inclusão socioedu-
cativa na escola: 
avaliação do pro-
cesso e dos alunos

Neli Klix Freitas

Legislação e in-
clusão. Educação 
inclusiva. Alunos 
com necessidades 
educativas espe-
ciais. Avaliação. 

Teoria de Vygotsky.

Ensaio: Avaliação 
e Políticas Públicas 

em Educação, v. 
16, n. 60, p. 323-

336.

2008

Tabela 1: Relação dos artigos selecionados para subsidiar as discussões
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A inclusão de 
alunos com DID 
na perspectiva de 

Vygotsky

Priscila de Sousa 
Barbosa e Thel-

ma Helena Costa 
Chahini

Dificuldade inte-
lectual e desenvol-
vimental, Atendi-

mento Educacional 
Especializado, 

Vygotsky

Journal of Rese-
arch in Special 

Educational Needs, 
v. 16 n. 1, p. 80-84.

2016

As Contribuições 
de Vygotsky para 

o Desenvolvimento 
das Crianças com 

Deficiência

Maria Marilê Ro-
drigues

Vygotsky, aprendi-
zagem, deficiência

Id Online Revista 
Multidisciplinar e 
de Psicologia v.10, 
n. 33, p. 320-328. 

2017

A abordagem de 
Vygotsky em rela-
ção à deficiência 
no contexto dos 

debates e desafios 
contemporâne-

os: Mapeando os 
próximos passos 

(Apresentação para 
a “Edição Especial 
– a Defectologia de 

Vygotsky”)

Anna Stetsenko, 
Bento Selau

-

Revista Educação 
v. 41, n. 3, p. 315-

324.
2018

As contribuições de 
Vygotsky à concep-

ção de educação 
inclusiva

Adelaide de Sou-
sa Oliveira Neta, 

Romária de Mene-
zes do Nascimento, 

Giovana Maria 
Belém Falcão

Vigotsky, Defec-
tologia, Educação 

Inclusiva

Anais VI Con-
gresso Nacional de 

Educação
(CONEDU)

2019

Vygotsky e a defec-
tologia: contribui-
ções para a educa-
ção dos estudantes 
com deficiência nos 

dias atuais

Cristiane, Ru-
ppel; Ana Flavia, 

Hansel; Lucimare, 
Ribeiro

Defectologia, 
Aprendizagem, 
Estudantes com 

deficiência.

Revista Diálogos 
e Perspectivas em 

Educação Especial, 
v. 8, n. 1, p. 11-24.

2021

Fonte: os autores

Essa metodologia segue os princípios de Lakatos 
e Marconi (2010), que preconizam a importância de 
definir claramente o problema, selecionar fontes re-
levantes e realizar uma análise crítica e sistemática 
dos dados encontrados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Em busca de compreender, na perspectiva de 
cada trabalho selecionado, de que forma o grande 
arcabouço teórico construído por Vygotsky tem in-
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fluenciado nos rumos adotados da educação inclusi-
va no Brasil, bem como os fatores externos e inter-
nos determinantes na dinâmica do contexto escolar, 
seguem as apresentações, análises e discussões dos 
artigos estudados e relacionados na Tabela 1.  

Costa (2006) considera Vygotsky uma das maio-
res autoridades na compreensão da educação de 
crianças com necessidades educacionais especiais. 
Através de seus estudos teóricos e empíricos na De-
fectologia soviética, ele estabeleceu novas bases para a 
compreensão da psique humana, que oferecem ca-
minhos alternativos para intervenções que podem 
favorecer a educação especial e inclusiva no enfren-
tamento das exclusões educacionais e sociais. Ele 
aponta que, para Vygotsky, qualquer defeito é tam-
bém um estímulo, e deficiências podem ser supera-
das a partir de elaborações promovidas no contexto 
sociocultural que podem ir ao encontro da Zona de 
Desenvolvimento Proximal. Vygotsky defendia que 
a inteligência não é estática, mas sim dinâmica e 
plástica, construída nas trocas com o ambiente, e 
que qualquer criança pode aprender, desde que as 
estratégias, expectativas e os recursos de ensino se-
jam adequados. Isso contraria as crendices do ima-
ginário popular, normalmente enraizadas em mo-
delos inatistas excludentes, ainda que não se esteja 
consciente disso.

Assim, existe expectativa de aprendizagem para 
todos os alunos, com ou sem necessidades educacio-
nais especiais, o que os diferencia são os caminhos 
usados para acessar a inteligência de cada um deles. 
Portanto, as atividades devem ser elaboradas visan-
do explorar o potencial dos alunos, e não como uma 
terapia para a deficiência, mantendo sempre a pers-
pectiva de superação de limitações e de acesso ao 
conhecimento e à cultura. Argumenta ainda que o 
defeito/deficiência, enquanto causa orgânica primá-
ria, é um fator secundário na constituição psicológica 
e no desenvolvimento da personalidade da criança, 

sendo neste contexto, o fator primário a existência de 
barreiras impostas pela sociedade, portanto cabe a 
ela a construção dos instrumentos de compensação/
superação. Nessa perspectiva, as mediações (pedagó-
gicas, realizadas por pessoas; ou semióticas, por sig-
nos, em que ambas se complementam) são, de fato, 
determinantes para os resultados da aprendizagem e 
do desenvolvimento do sujeito. 

O artigo de Freitas (2008) promove um mapea-
mento dos parâmetros legais, teóricos, metodológi-
cos e avaliativos que norteiam as políticas públicas 
voltadas à inclusão de estudantes com necessidades 
educacionais especiais (NEE) em turmas de ensino 
regular no Brasil. Chama a atenção para a necessi-
dade de mudanças estruturais, didático-pedagógi-
cas e na formação dos professores, que são conside-
radas questões fundamentais para a escola atender 
ao direito universal à educação, conforme determi-
nado por lei. A autora ainda enfatiza a necessidade 
premente de substituir as ideias de normalidade e 
anormalidade pelo conceito de diferença, que me-
lhor nos define enquanto humanos. Ela defende que 
essa diferença deve ser contemplada na elaboração 
de avaliações, que não devem priorizar métricas e 
comparações entre alunos, mas sim devem ser for-
mativas, coerentes e inclusivas.

Fundamentada na teoria de Vygotsky, Freitas 
(2008) argumenta que a escola regular inclusiva é 
um ambiente fértil para a construção de conheci-
mentos, que beneficia a todos os alunos, com ou 
sem necessidades educacionais especiais, por ser um 
meio plural que propicia uma rica interação social, 
sendo esta, somada à mediação pedagógica, promo-
vida pelo professor, uma condição imprescindível 
para aprendizagem, desenvolvimento e a promoção 
de uma sociedade fraterna, colaborativa e justa. A 
autora afirma ainda que, por não existir um modelo 
único de ser humano o mesmo não pode ser ado-
tado na educação. Porém, a inclusão se apresenta 
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como a melhor forma de aceitar as diferenças e, a 
partir delas, com o envolvimento de todos os seg-
mentos da sociedade, torna-se possível construir al-
ternativas para todos os desafios que se apresentem.

O artigo de Barbosa e Chahini (2016) traz um 
estudo realizado junto a Superintendente da Área 
de Educação Especial da Rede Municipal de Edu-
cação de São Luís-MA e professoras que atuam no 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) em 
salas de Recursos Multifuncionais, no atendimento 
a estudantes com hipótese de Deficiência Intelec-
tual e Desenvolvimental (DID). Essa investigação 
desvelou uma série de desafios enfrentados pelas 
profissionais envolvidas na Educação Especial e de 
que forma a teoria histórico-cultural de Vygotsky e 
suas pesquisas, na área da Defectologia, contribuíram 
como subsídio às práticas educacionais com pers-
pectiva inclusiva adotadas por essas profissionais. 

O estudo apontou para um baixo nível de co-
nhecimento por parte dessas professoras quanto à 
legislação que rege o funcionamento do AEE, o que 
acaba gerando uma falta de clareza quanto às suas 
complexas atribuições. Além disso, as professoras 
também enfrentam dificuldades relacionadas à falta 
de estrutura física e de materiais adequados para a 
realização do trabalho, bem como no estabelecimen-
to de parceria com os professores regentes da sala de 
aula comum. A existência desses obstáculos indicou 
uma falta de articulação efetiva entre as instâncias 
deliberativas, encarregadas da implementação das 
políticas educacionais inclusivas do município, e os 
profissionais que executam essas ações no chão da 
escola, resultando em uma dissonância entre o que é 
preconizado e o que é efetivamente realizado.

O planejamento das atividades realizadas com 
os estudantes com DID é norteado por uma ava-
liação prévia realizada pela equipe multidisciplinar 
da Superintendência da Área de Educação Espe-
cial, a qual visa promover o acesso, a permanên-

cia e aprendizagem do estudante atendido na sala 
de Recursos Multifuncionais, segundo o órgão. O 
artigo ainda destaca que, a mediação pedagógica 
da teoria vygotskyana seria aplicável aos estudantes 
com DID e que tal abordagem teórica é trabalha-
da pelo MEC nos cursos de formação continuada à 
distância, ofertados aos professores do AEE. Porém, 
em razão da não apropriação dos conceitos basila-
res da teoria, ela não é efetivamente aplicada, o que 
revela a necessidade de uma maior atenção quanto 
à formação dessas profissionais, que precisam com-
preender esses estudantes enquanto seres sociocul-
turais, e que não devem ser vistos sob a óptica da 
deficiência, mas sim, pelas suas potencialidades.

A pesquisa de Rodrigues (2017) considera o 
arcabouço teórico construído por Vygotsky, nos 
seus estudos em Defectologia e o conceito de zona 
de desenvolvimento proximal, como suportes po-
tencialmente incomensuráveis e atemporais para 
a aplicação no contexto escolar. Por apresentarem 
perspectivas verdadeiramente inclusivas, na medida 
em que apontam que o comprometimento de algu-
mas funções biológicas, não anula a possibilidade 
de desenvolvimento do sujeito, mas exigem a cons-
trução de caminhos alternativos, os quais podem 
ser culturalmente elaborados. 

Porém, chama a atenção que a aplicação desses 
conhecimentos ainda não tem sido verificada nas 
práticas escolares, segundo ela, em razão da não 
apropriação da teoria vygotskyana pela maioria das 
pessoas envolvidas nesse processo. Entretanto, a au-
tora salienta que a riqueza desse referencial teórico, 
com perspectiva inclusiva, torna possível acreditar 
que, havendo articulação entre todos os agentes en-
volvidos no processo educacional, o desafio da in-
clusão pode ser suplantado pela escola.

O trabalho de Stetsenko e Selau (2018) trouxe 
ao debate a abordagem de Vygotsky, que propõe a 
substituição do conceito de deficiência pela ideia da 
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diferença, em que essa mudança de entendimento 
substitui o valor negativo do defeito/deficiência pela 
possibilidade da sedimentação de um solo fértil/di-
ferença para o aprimoramento da compreensão do 
desenvolvimento da psique humana. Nesse cenário, 
cabe à educação ter clareza sobre sua tarefa peda-
gógica de construir, junto à sociedade em geral, o 
entendimento de que a real normalidade reside na 
diferença e que a verdadeira deficiência consiste na 
tentativa da padronização humana.

Por ser o meio sociocultural o contexto no qual a 
diferença é tratada como deficiência, cabe também a 
ele elaborar ferramentas compensatórias que permi-
tam a superação de qualquer obstáculo imposto por 
possíveis limitações biológicas. Pois, só a sociedade é 
capaz de proporcionar ou privar o sujeito da plena 
participação social, sendo esta fundamental para o 
desenvolvimento do ser em toda a sua potencialidade.   

Por fim, o artigo destaca que os estudos realizados 
pelo grupo liderado por Lev Vygotsky, juntamente 
com Alexei Leontiev e Alexander Luria, deixaram 
contribuições significativas. Essas incluem a organi-
zação sistêmica das funções psicológicas superiores e 
influências no campo da neurociência. Atualmente, 
a neurociência está desafiando a crença tradicional 
de que as funções cerebrais estão rigidamente com-
partimentadas, reconhecendo cada vez mais a plas-
ticidade neural como um processo influenciado pela 
cultura. Esse entendimento está em consonância com 
a teoria da mediação cultural vygotskyana.

O artigo de Oliveira Neta, Nascimento e Falcão 
(2019) atribui a Vygotsky o mérito de fornecer um 
aporte teórico sem precedentes à educação inclusi-
va. Ele promove uma mudança paradigmática ao 
deslocar a centralidade do estudo da deficiência de 
uma seara restritamente biológica para o contexto 
sócio-histórico-cultural. Em vez de focar no estabe-
lecimento de leis que regem o desenvolvimento atí-
pico e induzem à segregação, Vygotsky fundamenta 

práticas pedagógicas que criam oportunidades de 
experiências comuns a todos. Ele defende essa abor-
dagem com a convicção de que o desenvolvimento 
das funções psicológicas superiores é mediado pelas 
interações sociais.

Segundo as autoras, com a teoria de Vygotsky as 
ações educacionais deixam de ser baseadas exclusi-
vamente no diagnóstico da deficiência e passam a 
valorizar o papel do professor enquanto mediador, 
que deve se utilizar de estratégias adequadas para 
conduzir a aprendizagem e o desenvolvimento do 
estudante. Ainda alerta que essas estratégias são po-
tencializadas e validadas pelo convívio em ambien-
tes diversos e plurais, que são vistos como a maior 
fonte de energia capaz de promover a superação da 
deficiência. Com isso, a teoria de Vygotsky se opõe 
a qualquer perspectiva segregacionista e enfatiza a 
importância das interações sociais para o desenvol-
vimento pleno de todos os estudantes.

O artigo de Ruppel, Hansel e Ribeiro (2021) pro-
põe uma reflexão sobre os efeitos atuais das práticas 
educacionais relacionadas ao uso dos estudos dis-
ruptivos de Vygotsky na Defectologia. Entendem que 
esses estudos revolucionaram a compreensão acerca 
dos indivíduos com deficiência, que passaram a ser 
vistos não como menos capazes, mas sim com uma 
organização cognitiva distinta da considerada “nor-
mal”. E, essa mudança de perspectiva, teve um im-
pacto significativo na compreensão de como esses 
estudantes devem ser atendidos, mudando o foco do 
defeito psicométrico, em que a ênfase era na mensu-
ração da deficiência, para a potencialidade. Porém, 
segundo os autores, o abismo entre teoria e prática 
ainda precisa ser superado. Para isso, é fundamen-
tal que se tenha clareza dos papeis do professor en-
quanto mediador pedagógico, da escola que precisa 
ser adequada/inclusiva, e da cultura como valida-
dora das ações. Assim, os referenciais estabelecidos 
por Vygotsky podem balizar as ações de todos os 
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entes envolvidos no processo educativo, promoven-
do uma educação que seja de fato inclusiva.

Os sete estudos analisados destacam o potencial 
e a relevância da teoria de Vygotsky na promoção 
de uma educação inclusiva no Brasil, ressaltando 
a necessidade de mudanças estruturais, formativas 
e atitudinais para a inclusão efetiva de estudantes 
com necessidades educacionais especiais. A profun-
didade das análises e a diversidade dos contextos 
abordados fornecem uma compreensão substancial 
e valiosa sobre o tema, mas a complexidade da ques-
tão sugere que mais pesquisas são necessárias para 
fornecer uma visão mais completa sobre o impacto 
da teoria de Vygotsky na educação inclusiva, de-
monstrando a necessidade de continuar explorando 
e expandindo este campo de pesquisa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os múltiplos estudos e perspectivas exploradas 
proporcionam uma profunda reflexão sobre a influ-
ência significativa do pensamento vygotskyano na 
educação inclusiva brasileira. A ênfase de Vygotsky 
na Defectologia, ao focar na capacidade dinâmica e 
plástica da inteligência humana e na interação so-
ciocultural como catalisadora do desenvolvimento, 
desloca o paradigma da deficiência de um cenário 
estritamente biológico para um contexto sócio-his-
tórico-cultural.

Ao se analisar os trabalhos, constata-se a visão 
revolucionária de Vygotsky que percebe as diferen-
ças não como deficiências, mas como variações que 
enriquecem o tecido social, pautando a necessidade 
de considerar os sujeitos em suas potencialidades 
e não apenas em suas limitações. Esta perspectiva 
não só enfatiza o poder das interações sociais para o 
pleno desenvolvimento de todos os estudantes, como 
também ressalta a importância do educador como 
mediador que, munido de estratégias pedagógicas 

adequadas, possui o potencial de alavancar a apren-
dizagem e o desenvolvimento do estudante.

Entretanto, ao observar a prática educacional, 
nota-se resistência no ensino regular à inclusão. Tal 
resistência revela um sistema educacional que precisa 
ser mais acolhedor e adaptável, reconhecendo que, 
muitas vezes, a verdadeira deficiência está na infraes-
trutura e metodologia da escola, e não no estudante. 
Pois, o ensino regular com sua riqueza em oportuni-
dades de trocas sociais, é vital para o desenvolvimen-
to de todos os estudantes com ou sem deficiência.

Assim, enquanto mediadores pedagógicos deve-
mos estar cientes e, permanentemente dispostos, à 
reflexão acerca das nossas ações educativas. Em que 
estas não podem ser norteadas, exclusivamente, por 
nossas bases empíricas, que muitas vezes represen-
tam apenas a cristalização de visões pessoais pou-
co embasadas ou distorcidas. Em outras palavras, 
encontrar os melhores caminhos para a elaboração 
de práticas educacionais inclusivas requer lastrear 
nossas ações em referenciais teóricos consolidados, 
estando ainda atentos às múltiplas variáveis envolvi-
das em cada contexto. Pois, é a sociedade que pre-
cisa mudar suas atitudes em relação àqueles que são 
diferentes (MANTOAN, 2004). Compreendendo 
que as percepções acerca da deficiência são constru-
ções sócio-históricas e, devemos reconhecer que elas 
refletem mais a cultura vigente na sociedade do que 
uma compreensão genuína da questão em si.

Quanto às questões que nortearam nosso estudo 
e discussões, a partir da pesquisa de revisão biblio-
gráfica e das ponderações realizadas, construímos a 
convicção de que o aporte teórico oferecido pela psi-
cologia histórico-cultural, que tem em Vygotsky seu 
maior expoente, pode subsidiar a promoção de uma 
educação verdadeiramente inclusiva no Brasil. Isso 
se deve tanto à consistência epistemológica de seus 
pressupostos quanto à validação histórica materia-
lizada por práticas pedagógicas compensatórias já 
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consolidadas. Estas práticas permitem fundamen-
tar uma visão otimista acerca da aprendizagem e 
do desenvolvimento de todos os estudantes, com ou 
sem necessidades educacionais especiais, desde que 
lhes sejam oferecidos os instrumentos mediadores 
adequados, considerando-os a partir de suas possi-

bilidades e não de suas deficiências. Porém, ainda 
se faz imperativo superar a persistente lacuna entre 
esse rico repertório teórico e sua aplicação prática 
nas escolas, almejando um futuro em que todos os 
estudantes sejam reconhecidos por suas potenciali-
dades e não por suas limitações.
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